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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

ATA DA SEXAGÉSIMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

Aos quinze dias do mês de fevereiro de dois mil e dezessete, no Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde”, Ministério da Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar, Brasília-DF, realizou-se a Sexagésima Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Saúde – CNS. A mesa de abertura foi composta pelo conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS e pelo conselheiro Geordeci Menezes de Souza, da Mesa Diretora do CNS. O Presidente do CNS procedeu à abertura dos trabalhos, cumprimentado os presentes e os internautas que acompanhavam a reunião em tempo real. Em seguida, explicou que o objetivo da reunião é revisitar o Planejamento Estratégico do Conselho Nacional de Saúde, triênio 2016/2019. ITEM 1 – PLANEJAMENTO DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – TRIÊNIO 2016/2019 – Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS, fez uma explanação para subsidiar os debates. Começou recordando a missão do CNS, aprovada nas oficinas de elaboração do planejamento do CNS – Triênio 2016/2019: Defender o Sistema Único de Saúde público, universal e de qualidade, mobilizando a sociedade brasileira em defesa do estado democrático e do direito à saúde, e participar da formulação e monitoramento da política nacional de saúde, fortalecendo o caráter deliberativo do controle social. Detalhou que o objetivo da reunião extraordinária é monitorar o Planejamento 2016/2018 e os objetivos específicos reafirmar o planejamento; ajustar o que for necessário; e repactuar as responsabilidades. Lembrou que o planejamento é composto por objetivos, ações, atividades, produto, trimestre/ano e responsável. Todavia, nem todos esses campos foram definidos no processo de elaboração do planejamento. No que se refere à metodologia para debate, explicou que os objetivos do Planejamento, já aprovado, foram agrupados em quatro blocos. O resultado do debate sobre o Balanço 2016 será um dos subsídios para discussão e cada bloco será apresentado por uma dupla de integrantes da Mesa Diretora do CNS. A apresentação, discussão e propostas para cada bloco terá duração de 2 horas. Feitas essas considerações, passou à apresentação dos Blocos: Bloco I - Objetivos: 1. Fortalecer e qualificar o processo de trabalho da Mesa Diretora, Pleno e Comissões do CNS; 3. Aperfeiçoar a Política de Educação Permanente do Controle Social; 6. Qualificar a participação do Controle Social na formulação e avaliação das políticas de saúde; e 9. Apoiar a implementação da Política Nacional de Educação Permanente no SUS. Bloco II - Objetivos: 2. Fortalecer e promover a articulação com os demais órgãos de controle social do SUS. 5. Lutar por financiamento suficiente e alocação eficiente dos recursos financeiros do SUS. 7. Promover a participação dos conselhos de saúde na regionalização e na gestão do SUS regional. Bloco III - Objetivos: 8. Promover a valorização do trabalhador e a desprecarização das relações de trabalho no SUS; 10. Ordenar e regular a formação profissional em saúde; e 11. Contribuir para a implementação da Política Nacional de Saúde do/a Trabalhador/a. Bloco IV - Objetivos: 4. Instituir uma Política de Comunicação Social do CNS em defesa do SUS e do Direito à Saúde; e 12. Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico na área da saúde e sua incorporação pelo SUS. Apresentada a dinâmica, o Presidente do CNS passou à discussão, por bloco. BLOCO I (objetivos 1, 3, 6 e 9). Coordenação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS; e conselheiro Geordeci Menezes de Souza. Objetivo 1. Proposta do Plenário: incluir nova ação no objetivo 1 “Atualizar o Regimento Interno do CNS”. Proposta do Plenário: incluir novo objetivo que trate do acompanhamento do PNS, PLOA e Relatórios de Gestão – Ação: definir ferramenta de acompanhamento permanente; e  incluir um novo objetivo que trate de ação conjunta com as Organizações que atuam no CNS. Objetivo 3. Ação: “Propor metodologia que amplie a participação do Pleno do CNS na definição das prioridades da Pauta”. Proposta do Plenário: incluir a Secretaria Executiva do CNS também como responsável por essa ação. Atividade: “Enviar memória das reuniões da Mesa Diretora para os Conselheiros”. Proposta do Plenário: incluir prazo para o envio da memória aos conselheiros. Atividade: “Apresentar resoluções em reuniões do Pleno e quando aprovadas a publicação”. Proposta do Plenário: acrescentar a palavra “garantir” na redação, permanecendo o texto da seguinte forma: “Apresentar resoluções em reuniões do Pleno e quando aprovadas garantir a publicação” – incluir a Secretaria Executiva do CNS também como responsável por essa atividade. Ação: “Reformular, no Pleno, o papel estratégico e a função das Comissões”. Proposta do Plenário: incluir atividade com a seguinte redação: “Propor calendário de reunião das comissões do CNS”. Atividade: “Garantir o acompanhamento das comissões do CNS pela Mesa Diretora do CNS”. Proposta do Plenário: “incluir a Secretaria Executiva do CNS também como responsável por essa atividade”. Atividade: “Garantir assessoria técnica às Comissões do CNS em número e qualidade suficientes”. Proposta do Plenário: incluir a Secretaria Executiva do CNS também como responsável por essa atividade. Atividade: “Garantir a memória institucional do CNS e a burocracia necessária para o seu funcionamento”. Propostas do Plenário: substituir a redação por “Garantir a estrutura administrativa adequada ao funcionamento do CNS e sistema que preserve a memória do CNS”; incluir duas novas atividades com as seguintes redações: Sistematizar/Consolidação os atos do CNS; e Reorganizar os tipos de atos (numerações separadas – normativas, de expediente...). Atividade: “Apresentar ao Ministro da Saúde o Plano de Trabalho do CNS e solicitar o orçamento necessário para sua execução”. Proposta do Plenário: incluir como prazo “A cada exercício”. Ação: “Atualizar a política nacional de educação permanente para controle social do SUS”. Propostas do Plenário: Explicitar que o público alvo da política são conselheiros e entidades e Garantir que a capacitação seja ampla e democrática e não apenas uma prerrogativa do CNS. Ação: “Estimular os estados e municípios a implantarem a comissão de educação permanente”. Proposta do Plenário: incluir “... (Estados e Munícipios) e a desenvolverem educação permanente”. No debate do objetivo 3, também foi destacada a ação “Criar uma intranet como principal forma de comunicação entre os Conselheiros Nacionais e equipe técnica do CNS a fim de viabilizar o registro e a socialização dos processos internos”, com o entendimento que é preciso discutir a metodologia, pois não pode ser aberto a todos. Objetivo 6. Qualificar a participação do Controle Social na formulação e avaliação das políticas de saúde. Proposta: incluir a seguinte atividade: Integrar a capacitação permanente junto aos outros órgãos de controle social (Tribunal de Contas e Ministério Público). Ação: “Garantir articulação com órgãos do poder público, com movimentos sociais e com o judiciário visando legitimar o caráter deliberativo do Conselho”. Proposta do Plenário: incluir o TCU. Neste ponto, foram apresentadas as seguintes sugestões gerais: o monitoramento do planejamento deve ser feito, de forma conjunta, pela  Mesa Diretora do CNS, Pleno do CNS e coordenação das Comissões; e incluir coluna no planejamento sobre “status” e “prazos”. Além disso, os conselheiros promoveram debate sobre a redação da missão do CNS: “Defender o Sistema Único de Saúde público, universal e de qualidade, mobilizando a sociedade brasileira em defesa do estado democrático e do direito à saúde, e participar da formulação e monitoramento da política nacional de saúde, fortalecendo o caráter deliberativo do controle social.” Após breves considerações, a mesa colocou em votação a proposta de nova redação incluindo o trecho “...(SUS) Integral e gratuito”. Deliberação: o Plenário aprovou com quatro votos contrários e três abstenções a nova proposta de missão do CNS: “Defender o Sistema Único de Saúde público, integral, gratuito, universal e de qualidade, mobilizando a sociedade brasileira em defesa do estado democrático e do direito à saúde, e participar da formulação e monitoramento da política nacional de saúde, fortalecendo o caráter deliberativo do controle social.” BLOCO II (objetivos 2, 5 e 7). Apresentação: conselheiro André Luiz de Oliveira. Propostas do Plenário: incluir novo objeto que destaque a democracia participativa e representativa; incluir a seguinte ação: Estruturar ferramenta para denúncias e criar estratégias para dar visibilidade ao que ocorre no país (estados e municípios); incluir a seguinte atividade: Na reunião do Pleno, garantir espaço para apresentação de relatório da situação de cada estado (denúncia e problemas) - Radar dos Estados. Objetivo 2. Fortalecer e promover a articulação com os demais órgãos de controle social do SUS. Ação: “Estabelecer o diálogo entre o CNS e os conselhos Estaduais e Municipais”. Proposta do Plenário: incluir nova ação: Enviar previamente a proposta de pauta das reuniões para dar ciência aos fóruns e possibilitar sugestões. Ação: “Orientar os conselhos estaduais e municipais a criarem no mínimo as 7 comissões intersetoriais previstas na Lei n°.8.080/1990. Propostas do Plenário: substituir o verbo “orientar” por “recomendar”, permanecendo a redação da seguinte forma: “Recomendar os conselhos estaduais e municipais a criarem no mínimo as 7 comissões intersetoriais previstas na Lei 8080/1990”; sugerir que os conselhos estaduais e municipais busquem organizar comissões que garantam os temas previstos na Lei e outros que couber; e dar destaque nessa ação aos temas “financiamento, assistência farmacêutica, vigilância sanitária e farmacovigilância”. Ação: “Criar espaço de articulação entre as comissões do CNS responsáveis pelas conferências temáticas com as comissões estaduais e de capitais”. Proposta do Plenário: ampliar a articulação para outras Comissões. Propostas gerais do Plenário: incluir nova ação: Criar espaços de diálogo com a sociedade civil (Fóruns de Patologias, de usuários, de pessoas com deficiência, e de trabalhadores)”; incluir as seguintes atividades: “Explicitar instâncias (Conselho Nacional de Educação - CNE, DENASUS, Tribunal de Contas da União - TCU, CGU, Ministério Público)” e “promover articulação/interlocução com MP, Justiça Federal”; incluir como Produto: Criar no site “Fale conosco” e denúncias. Objetivo 5. Lutar por financiamento suficiente e alocação eficiente dos recursos financeiros do SUS. Propostas do Plenário: incluir ação de resgate da agenda política de defesa do financiamento da saúde; incluir como atividade “Garantir o modelo de atenção à saúde pactuado na Constituição Federal de 1988”; e reproduzir o § 1° do art. 17 da LC 141 (verificar o local mais adequado). Ação: “Intensificar agenda com parlamentares para fortalecimento do SUS e seu financiamento”. Propostas do Plenário: incluir adendo “integral e gratuito” na atividade, permanecendo o texto da seguinte forma: “Sensibilizar parlamentares e bancadas para que as emendas de saúde fortaleçam o SUS público, integral, gratuito, universal e de qualidade”; e incluir as seguintes atividades: lutar para que a Emenda Parlamentar esteja de acordo com o previsto no PNS – perspectiva do papel fiscalizador do CNS, aprovar os critérios de rateio dos recursos do FNS e dar destaque para ampliar o papel da atuação parlamentar para além das questões de financiamento. Ação: “Definir estratégias de luta por novas fontes de financiamento, mediante a tributação progressiva e que sejam exclusivas para o SUS proibindo qualquer tipo de desvinculação”. Proposta do Plenário: incluir na coluna “responsável”: apoio de órgãos externos. Objetivo 7. Promover a participação dos conselhos de saúde na regionalização e na gestão do SUS regional. Atividade: “Realizar oficinas macrorregionais para articulação e fortalecimento do controle social, possibilitando o intercâmbio de boas experiências”. Proposta do Plenário: substituir “macrorregionais” por “inter-regionais”. Atividade: “Definir estratégias de participação do controle social na realidade indígena e de outras populações em situação de vulnerabilidade (quilombolas, população em situação de rua entre outros)”. Propostas do Plenário: excluir o trecho “na realidade indígena e de outras”, incluir a palavra “iniquidades” após “vulnerabilidade” e ampliar a citação entre parênteses com outras populações específicas. Ação: “Definir estratégias de participação de conselheiros nacionais em âmbito locorregional nas instâncias colegiadas do SUS”. Proposta do Plenário: substituir “locorregional” por “regional”. Ação: “Definir estratégias de participação do controle social na realidade indígena”. Proposta do Plenário: excluir a ação. Propostas gerais do Plenário: incluir novo objetivo relativo à população indígena e como atividades desse objetivo: “Promover maior participação na CIEPSUS/CNS” e “Desenvolver processo de educação permanente”. Neste ponto, a mesa fez um intervalo para o almoço. Retomando, a mesa foi recomposta para a continuidade dos debates. BLOCO III (objetivos 3, 10 e 11). Apresentação: conselheira Francisca Rêgo Oliveira Araújo; e conselheiro Geordeci Menezes de Souza. Coordenação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS. Objetivo 8. Promover a valorização do trabalhador e a desprecarização das relações de trabalho no SUS. Propostas do Plenário: incluir como ação: Pautar o tema reforma previdência no Pleno do CNS com a participação do MS; fazer levantamento sobre a precarização do trabalho no Ministério da Saúde; e definir estratégias para combater a precarização (Assédio colaboradores do CNS). Objetivo 10. Ordenar e regular a formação profissional em saúde. Propostas de ação apresentadas pelo Plenário: pautar debate sobre humanização, com envolvimento de entidades relacionadas ao tema; promover debate da formação técnica, iniciando pelas diretrizes para formação dos agentes comunitários; pautar debate no Pleno do CNS sobre residência e formação em serviço. Ação: “Definir estratégia para apoiar as descentralizações dos centros de formação em saúde respeitando as especificidades locorregionais”. Proposta: substituir “locorregionais” por “regionais”. No debate deste objetivo, foram feitos os seguintes destaques: A ordenação é uma ação estratégica do controle social e deve envolver todas as Comissões, conforme o artigo 200 da Constituição Federal; é preciso pautar debate na CIRHRT/CNS sobre COAPS; pautar debate sobre exame de proficiência para profissionais de saúde; solicitar manifestação do Ministério da Saúde sobre as diretrizes de residência; e deve-se contemplar a visão dos usuários no que se refere ao conceito de ordenação. Propostas gerais apresentadas pelo Plenário: no processo de sistematização, destacar os pontos que devem estar presentes em mais de um objetivo; e incluir coluna sobre monitoramento do planejamento.  Objetivo 11. Contribuir para a implementação da Política Nacional de Saúde do (a) Trabalhador (a). Propostas do Plenário: incluir novas ações: Estabelecer aproximação mais articulada do CNS com o Conselho Nacional do Trabalho e Previdência; Acompanhar e manifestar-se sobre medidas legislativas que flexibilizam o processo de proteção da saúde do trabalhador (CISTT e Pleno do CNS); Acompanhar, de forma estruturada, os Projetos de Lei que tramitam no Congresso Nacional relacionados à saúde do trabalhador; Incluir a área da Comunicação do CNS nas estratégias de relação com os CES; e Pautar debate sobre reforma trabalhista e impacto na saúde do trabalhador . Ação: “Realização do VIII Encontro Nacional da CIST”. Proposta do Plenário: excluir “VIII”. Ação: “Acessar os bancos de dados institucionais e sistematizar as informações sobre Saúde do Trabalhador (determinantes sociais, acidentes e doenças relacionadas ao trabalho): (...)”. Propostas do Plenário: relacionar com o debate relativo à vigilância em saúde; na coluna do “Responsável” incluir “ampliar parceiros – banco de dados”. Ação: “Definir estratégias de fortalecimento das ações de Saúde do Trabalhador das demais populações vulneráveis”. Propostas do Plenário: substituir “populações vulneráveis” por “populações em situação de iniquidade” e detalhar essas populações. Ação: “Definir estratégia de fomento das ações de educação permanente em Saúde do Trabalhador para os profissionais da Rede de Atenção à Saúde e para os movimentos sindicais e populares dos territórios, visando à promoção da saúde e prevenção dos agravos relacionados ao trabalho”. Proposta do Plenário: incluir nova ação: Elaborar dossiê sobre o impacto do agrotóxico na saúde do trabalhador. Ação: “Definir estratégias de fortalecimento das ações de Saúde do Trabalhador dos profissionais do sexo e LGBT”. Proposta do Plenário: incluir na coluna de “responsável”: Comissão Intersetorial de Políticas de Promoção da Equidade e Comissão Intersetorial de Atenção à Saúde das Pessoas com Patologias – CIASPP”. Ação: “Definir estratégias de fomento à constituição de códigos sanitários com base no Código de Saúde do Estado de São Paulo”. Proposta do Plenário: incluir na coluna de “responsável”: outros parceiros. Ação: “Participação no Projeto de Articulação e Qualificação da atuação do Controle Social na PNST”. Proposta do Plenário: substituir “participação” por “Execução/Condução” ou outro termo mais adequado porque o CNS é protagonista neste processo. Proposta geral do Plenário: Sintetizar/aglutinar as 26 ações desse objetivo. BLOCO IV (objetivos 4 e 12). Apresentação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS; e conselheiro  Edmundo Dzuawi Omoré. Atividade: “Utilizar ferramentas de comunicação acessíveis e em linguagem popular (cartilhas, programas de rádio comunitária) com foco em populações em situação de vulnerabilidade”. Proposta do Plenário: substituir a palavra “vulnerabilidade” por “iniquidade”. Ação: “Estruturar no CNS uma Assessoria de Comunicação que dê suporte às ações dos conselheiros em seus estados”. Responsável: Presidência e Mesa Diretora do CNS. Proposta do Plenário: excluir “presidência”. Ação: “Atualizar e divulgar a Carta de Direito dos Usuários do SUS. Proposta: definir como prioridade. Atividade: “Revisar a Carta de Direito dos Usuários do SUS e produzir novo lay out para publicação”. Proposta do Plenário: criar GT para revisar a Carta com prazo até abril de 2017 (Conferência Livre de Comunicação). Propostas: criar dois novos Objetivos, com atividades e ações, que tratem sobre as temáticas: atenção à saúde; e gestão do SUS (Mesa Diretora do CNS). Ainda no debate deste objetivo, foram levantadas as seguintes questões/proposições a serem contempladas: em 2018, realizar atividades para debater comunicação em saúde; é importante mobilizar entidades para se posicionarem sobre o PL 200; é preciso buscar formas para descontruir discurso manipulador e apresentar dados concretos à população para que seja porta-voz da comunicação; é preciso articulação com entidades para definir estratégia que faça contraponto à narrativa da grande mídia contrária ao SUS; faz-se necessário integrar esforços para a comunicação com a participação do conjunto das entidades/organizações que compõem o CNS; proposta de realizar campanha e/ou buscar vídeos e outros materiais na sociedade para divulgação – Susconecta; e produzir materiais curtos sobre temas diversos que dialoguem com a população. Objetivo 12. Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico na área da saúde e sua incorporação pelo SUS. Proposta do Plenário: incluir o trecho “com a garantia da proteção do sujeito de pesquisa, controle social” passando a redação para “Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico na área da saúde e sua incorporação pelo SUS, com a garantia da proteção do sujeito de pesquisa, controle social”. Proposta do Plenário: criar novo objetivo “ Defesa da Política Nacional de Assistência Farmacêutica”. Criar nova ação: definir estratégias para a defesa da Política aprovada no CNS com os princípios da universalidade e integralidade. Propostas do Plenário: incluir duas novas ações: acompanhamento das Parcerias para desenvolvimento de Tecnologias para a saúde – PDPs; e pautar debate sobre o papel da Anuência Prévia da ANVISA para patenteamento. No debate deste objetivo também foram levantadas as seguintes questões a serem contempladas: acesso a medicamento compõe o rol dos direitos à saúde; agenda política em relação ao PL 200; é importante acompanhar as ações da CONEP; é preciso fazer melhorias na Plataforma Brasil – Mesa Diretora e SE/CNS; e fortalecimento tecnológico estratégico – autonomia – viés da biodiversidade e da saúde popular na priorização das pesquisas.  Concluída a apreciação dos eixos, o Presidente do CNS colocou em votação as propostas de ajustes no planejamento. Deliberação: aprovado, por unanimidade, o Planejamento do Conselho Nacional de Saúde – triênio 2016/2019, com os ajustes feitos em Plenário. Finalizando, o Presidente do CNS prestou homenagem à Secretária Executiva do CNS pelo aniversário e pelo trabalho desenvolvido à frente da Secretaria do Conselho. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, o Presidente do CNS encerrou a 60ª Reunião Ordinária do CNS. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares – André Luiz de Oliveira, Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB; Breno de Figueiredo Monteiro, Confederação Nacional de Saúde – CNS; Carmen Lucia Luiz, União Brasileira de Mulheres – UBM; Edmundo Dzuaiwi Omore, Coordenação das Organizações indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB); Francisca Rêgo Oliveira de Araújo, Associação Brasileira de Ensino em Fisioterapia – ABENFISIO; Francisca Valda da Silva, Associação Brasileira de Enfermagem – ABEn; Geordeci M. Souza, Central Única dos Trabalhadores; Heliana Neves Hemeterio dos Santos, Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – ABGLT; João Rodrigues Filho, Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde – CNTS; Juliana Acosta Santorum, Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG; Lenir Santos, Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down – FBASD; Lorena Baía de Oliveira Alencar, Conselho Federal de Farmácia - CFF; Carolina Abad, Federação Brasileira de Instituições Filantrópicas de Apoio à Saúde da Mama – FEMAMA; Luiz Alberto Catanoce, Sindicato Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da Força Sindical – SINDNAPI; Luiz Aníbal Vieira Machado, Nova Central Sindical de Trabalhadores – NCST; Maria Laura Carvalho Bicca, Federação Nacional dos Assistentes Sociais - FENAS; Marisa Furia Silva, Associação Brasileira de Autismo - ABRA; Moysés Toniolo de Souza, Articulação Nacional de Luta Contra a Aids – ANAIDS; Nelcy Ferreira da Silva, Conselho Federal de Nutricionistas - CFN; Neilton Araújo de Oliveira, Ministério da Saúde; Nelson Augusto Mussolini, Confederação Nacional da Indústria - CNI; Oriana Bezerra Lima, Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV; Rildo Mendes, Articulação dos Povos Indígenas da Região Sul – ARPINSUL; Ronald Ferreira dos Santos, Federação Nacional dos Farmacêuticos – Fenafar; Wanderley Gomes da Silva, Confederação Nacional das Associações de Moradores – CONAM; Wilen Heil e Silva, Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - COFFITO; e Zaíra Tronco Salerno, Associação Brasileira de Nutrição - ASBRAN. Suplentes – Adriano Macedo Félix, Associação Nacional de Grupos de Pacientes Reumáticos – ANAPAR; Agleildes Arichele Leal de Queirós (“Liu Leal”), Centro Brasileiro de Estudos de Saúde – CEBES; Alexandre Fonseca Santos, Ministério da Saúde; Alexandre Frederico de Marca, Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo - CNC; Antonio César Silva Mallet, Ministério da Saúde - MS; Clarice Baldotto, Associação de Fisioterapeutas do Brasil - AFB; Cleuza de Carvalho Miguel, Movimento dos Portadores de Esclerose Múltipla – MOPEM; Cleusa Rodrigues da Silveira Bernardo, Ministério da Saúde - MS; Christianne Maria de Oliveira Costa, Federação Brasileira de Hemofilia – FBH; Denise Torreão Corrêa da Silva, Conselho Federal de Fonoaudiologia – CFFa; Maria Conceição da Silva, União de Negros pela Igualdade - UNEGRO; Elgiane de Fatima Machado Lago, Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil – CTB; Fernando Zasso Pigatto, Confederação Nacional das Associações de Moradores – CONAM; Gilene José dos Santos, Sindicato Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da Força Sindical – SINDNAPI; Graziela Zanoni de Andrade, Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia – SBFa; Haroldo Jorge de Carvalho Pontes, Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS; José Arnaldo Pereira Diniz, Federação Interestadual dos Odontologistas – FIO; José Eri de Medeiros, Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde – CONASEMS; Márcia Patrício de Araújo, Associação Brasileira dos Ostomizados - ABRASO; Maria Angélica Zollin de Almeida, Federação Nacional dos Médicos Veterinários – FENAMEV; Maria Aparecida Diogo Braga, União Nacional das Instituições de Autogestão em Saúde – UNIDAS;  Maria das Graças Silva Gervásio, Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB; Priscilla Viegas Barreto de Oliveira, Associação Brasileira de Terapeutas Ocupacionais – ABRATO; Simone Maria Leite Batista, Articulação Nacional de Movimentos e Práticas de Educação Popular em Saúde – ANEPS; e Vânia Lúcia Ferreira Leite, Pastoral da Criança. 
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